
su
m

ár
io

Língua Portuguesa
Interpretação e Compreensão de texto ......................................................................... 1
Organização estrutural dos textos. Marcas de textualidade: coesão, coerência e inter-
textualidade ................................................................................................................... 2
Modos de organização discursiva: descrição, narração, exposição, argumentação e 
injunção; características específicas de cada modo ..................................................... 6
Tipos textuais: informativo, publicitário, propagandístico, normativo, didático e divi-
natório; características específicas de cada tipo ........................................................... 8

Textos literários e não literários ..................................................................................... 14
Tipologia da frase portuguesa. Estrutura da frase portuguesa: operações de desloca-
mento, substituição, modificação e correção. Problemas estruturais das frases. Or-
ganização sintática das frases: termos e orações. Ordem direta e inversa .................. 14
Norma culta ................................................................................................................... 19
Pontuação e sinais gráficos........................................................................................... 21
Tipos de discurso .......................................................................................................... 26
Registros de linguagem ................................................................................................. 31
Funções da linguagem .................................................................................................. 33
Elementos dos atos de comunicação ............................................................................ 35
Estrutura e formação de palavras ................................................................................. 36
Formas de abreviação ................................................................................................... 39
Classes de palavras; os aspectos morfológicos, sintáticos, semânticos e textuais de 
substantivos, adjetivos, artigos, numerais, pronomes, verbos, advérbios, conjunções 
e interjeições ................................................................................................................. 42
os modalizadores. Semântica: sentido próprio e figurado; antônimos, sinônimos, 
parônimos e hiperônimos. Polissemia e ambiguidade .................................................. 53
Os dicionários: tipos ...................................................................................................... 54
A organização de verbetes ............................................................................................ 60
Vocabulário: neologismos, arcaísmos, estrangeirismos................................................ 76
latinismos....................................................................................................................... 78
Ortografia....................................................................................................................... 80
Acentuação gráfica ........................................................................................................ 81
A crase........................................................................................................................... 83

SEE-MG

Professor de Educação Básica (PEB) - Educação Física



su
m

ár
io

su
m

ár
io

Periodização da literatura brasileira; estudo dos principais autores dos estilos de 
época ............................................................................................................................. 90
Exercícios ...................................................................................................................... 101
Gabarito ......................................................................................................................... 111

Raciocínio Lógico e Matemático
Lógica: proposições, conectivos, equivalências lógicas, quantificadores e predicados.
Compreensão e análise da lógica de uma situação, utilizando as funções intelectuais: 
raciocínio verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e 
temporal, formação de conceitos, discriminação de elementos. Raciocínio lógico en-
volvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais. Problemas de contagem e 
noções de probabilidade. Problemas de lógica e raciocínio .......................................... 1
Conjuntos e suas operações, diagramas. Números inteiros, racionais e reais e suas 
operações ....................................................................................................................... 21
Porcentagem .................................................................................................................. 27
Juros ............................................................................................................................... 29
Proporcionalidade direta e inversa ................................................................................. 32
Medidas de comprimento, área, volume, massa e tempo .............................................. 33
Análise e interpretação de informações expressas em gráficos e tabelas .................... 40
Geometria básica: ângulos, triângulos, polígonos, distâncias, proporcionalidade, 
perímetro e área. Plano cartesiano: sistema de coordenadas, distância ....................... 45
Exercícios ....................................................................................................................... 53
Gabarito .......................................................................................................................... 61

Legislação Educacional
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 ............................................... 1
Constituição Estadual de Minas Gerais.......................................................................... 3
Lei Federal nº 9.394/96 - (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e suas 
alterações ....................................................................................................................... 117
Leis nº 10.639/03 e 11.645/2008 – História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena .......... 145
Base Nacional Comum Curricular (BNCC)..................................................................... 146
Lei Federal nº 13.005/2014 - Plano Nacional de Educação ........................................... 201
Lei Estadual nº 23.197/2018 - (Plano Estadual de Educação de Minas 
Gerais – PEE)................................................................................................................. 232
Lei Estadual nº 869/1952 - Dispõe sobre o estatuto dos funcionários públicos civis do 
Estado de Minas Gerais ................................................................................................. 255
Lei Estadual nº 15.293/2004 - Institui as carreiras dos Profissionais da Educação do 
Estado ............................................................................................................................ 294



su
m

ár
io

su
m

ár
io

Lei 21.710/2015 - Dispõe sobre a política remuneratória das carreiras do Grupo de 
Atividades de Educação Básica do Poder Executivo, altera a estrutura da carreira de 
Professor de Educação Básica ...................................................................................... 308
Decreto Estadual nº 46.644/2014 - Dispõe sobre o código de conduta ética do agente 
público e da alta administração estadual ....................................................................... 315
Resolução SEE nº 4.692/2021 - Dispõe sobre a organização e o funcionamento do 
ensino nas Escolas Estaduais de Educação Básica de Minas Gerais e dá outras 
providências ................................................................................................................... 324
Exercícios ....................................................................................................................... 343
Gabarito .......................................................................................................................... 348

Direitos Humanos
Lei Federal nº 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. ....................... 1
Lei Federal nº 13.146/2015 - Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência)............................................................................ 72
Lei Federal nº 10.741/2003 – Estatuto da Pessoa Idosa ............................................... 103
Conceito de Direitos Humanos. ...................................................................................... 124
Evolução dos direitos humanos e suas implicações para o campo educacional.  ......... 124

Declaração Universal dos Direitos Humanos. ................................................................ 125
Temas transversais, projetos interdisciplinares e educação em direitos humanos. ....... 129
Direitos Humanos na Constituição Federal .................................................................... 145
Direitos étnico-raciais ..................................................................................................... 156
Declaração de Salamanca: Sobre princípios, políticas e práticas na área das necessi-
dades educativas especiais............................................................................................ 156
Exercícios ....................................................................................................................... 169
Gabarito .......................................................................................................................... 173

Fundamentos da Educação
Concepções e tendências pedagógicas contemporâneas ............................................ 1
Relações socioeconômicas e político-culturais da educação ....................................... 14
Educação em direitos humanos, democracia e cidadania ............................................ 26
A função social da escola .............................................................................................. 37
Inclusão educacional e respeito à diversidade .............................................................. 40
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica .......................................... 55
Currículo Referência de Minas Gerais .......................................................................... 67
Didática e organização do ensino ................................................................................. 68
Saberes, processos metodológicos e avaliação da aprendizagem .............................. 90



su
m

ár
io

su
m

ár
io

Novas tecnologias da informação e comunicação, e suas contribuições com a prática 
pedagógica .................................................................................................................... 93
Projeto político-pedagógico da escola e o compromisso com a qualidade social do 
ensino ............................................................................................................................ 100
Gestão escolar democrática e participativa................................................................... 104
Exercícios ...................................................................................................................... 113
Gabarito ......................................................................................................................... 120

A Educação Física no Brasil
Sua história.................................................................................................................... 1
A importância social da Educação Física: na escola, no lazer, na formação do in-
divíduo e na transformação social. desenvolvimento psicomotor ................................. 11
A Educação Física e a pluralidade cultural.................................................................... 25
Atividade Física/Movimento Humano/Performance (desempenho e condicionamento 
humano) ........................................................................................................................ 26
Atividade Física/Movimento Humano/Saúde e Qualidade de Vida (aptidão física e as-
pectos preventivos e terapêuticos do exercício físico) .................................................. 27
Materiais e equipamentos indispensáveis da Educação Física .................................... 28
A importância do Jogo no processo de Educação Física: concepção de jogo; jogos 
cooperativos, recreativos e competitivos; jogo simbólico; jogo de construção; jogo de 
regras; pequenos e grandes jogos; jogos e brincadeiras da cultura popular ................ 30
Desportos: regras, organização de competições e aprendizagem dos principais 
desportos. Organização de eventos esportivos; dimensão social do esporte. Esportes: 
individuais e coletivos. Técnicas e táticas. Regras e penalidades. ............................... 32
Ginásticas: de manutenção da saúde, aeróbica e musculação; de preparação e aper-
feiçoamento para a dança; de preparação e aperfeiçoamento para os esportes, jogos 
e lutas; a capoeira como herança cultural; ginástica olímpica e rítmica desportiva. ..... 112
Princípios norteadores da Educação Física: inclusão, diversidade, corporeidade, ludi-
cidade, reflexão crítica do esporte, valores éticos e estéticos. ..................................... 114
Educação Física e Educação Especial ......................................................................... 118
Fisiologia do Exercício: efeitos fisiológicos decorrentes da prática de atividades físicas 
a curto e longo prazo ..................................................................................................... 144
Anatomia: conceitos básicos sobre estruturas musculares e ósseas ........................... 148
Exercícios ...................................................................................................................... 150
Gabarito ......................................................................................................................... 157



su
m

ár
io

su
m

ár
io

Educação Física e a escola
Avaliação em Educação Física ...................................................................................... 1
Organização e legislação do ensino da Educação Física .............................................. 2
Aprendizagem e desenvolvimento motor: conceitos envolvidos no planejamento das 
habilidades motoras a serem trabalhadas...................................................................... 3
Exercícios ....................................................................................................................... 48
Gabarito .......................................................................................................................... 52



1

Lingua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
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Raciocínio Lógico e Matemático

Raciocínio lógico é o modo de pensamento que elenca hipóteses, a partir delas, é possível relacionar resul-
tados, obter conclusões e, por fim, chegar a um resultado final.

Mas nem todo caminho é certeiro, sendo assim, certas estruturas foram organizadas de modo a analisar a 
estrutura da lógica, para poder justamente determinar um modo, para que o caminho traçado não seja o errado. 
Veremos que há diversas estruturas para isso, que se organizam de maneira matemática.

A estrutura mais importante são as proposições.

Proposição: declaração ou sentença, que pode ser verdadeira ou falsa.

Ex.: Carlos é professor.

As proposições podem assumir dois aspectos, verdadeiro ou falso. No exemplo acima, caso Carlos seja 
professor, a proposição é verdadeira. Se fosse ao contrário, ela seria falsa.

Importante notar que a proposição deve afirmar algo, acompanhado de um verbo (é, fez, não notou e etc). 
Caso a nossa frase seja “Brasil e Argentina”, nada está sendo afirmado, logo, a frase não é uma proposição.

Há também o caso de certas frases que podem ser ou não proposições, dependendo do contexto. A frase 
“N>3” só pode ser classificada como verdadeira ou falsa caso tenhamos algumas informações sobre N, caso 
contrário, nada pode ser afirmado. Nestes casos, chamamos estas frases de sentenças abertas, devido ao seu 
caráter imperativo.

O processo matemático em volta do raciocínio lógico nos permite deduzir diversas relações entre declara-
ções, assim, iremos utilizar alguns símbolos e letras de forma a exprimir estes encadeamentos.

As proposições podem ser substituídas por letras minúsculas (p.ex.: a, b, p, q, …)

Seja a proposição p: Carlos é professor

Uma outra proposição q: A moeda do Brasil é o Real

É importante lembrar que nosso intuito aqui é ver se a proposição se classifica como verdadeira ou falsa.

Podemos obter novas proposições relacionando-as entre si. Por exemplo, podemos juntar as proposições p 
e q acima obtendo uma única proposição “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”. 

Nos próximos exemplos, veremos como relacionar uma ou mais proposições através de conectivos.

Existem cinco conectivos fundamentais, são eles:

^: e (aditivo) conjunção

Posso escrever “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”, posso escrever p ^ q.

v: ou (um ou outro) ou disjunção

p v q: Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real

: “ou” exclusivo (este ou aquele, mas não ambos) ou disjunção exclusiva (repare o ponto acima do conec-
tivo).

p v q: Ou Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real (mas nunca ambos)

¬ ou ~: negação

~p: Carlos não é professor
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Legislação Educacional

CONSTITUIÇÃO FEDERAL
CAPÍTULO III

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO
SEÇÃO I

DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas 
de ensino;

IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V – valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; 

VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII – garantia de padrão de qualidade.

VIII – piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de 
lei federal. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educação 
básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica. 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada 
inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

II – progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
14, de 1996)

III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino;

IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade 
de cada um;
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Direitos Humanos

LEI FEDERAL Nº 8.069/90 –  DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE; 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma lei federal (8.069 promulgada em julho de 1990), que 

trata sobre os direitos das crianças e adolescentes em todo o Brasil. 

Trata-se de um ramo do direito especializado, dividido em partes geral e especial, onde a primeira traça, 
como as demais codificações existentes, os princípios norteadores do Estatuto. Já a segunda parte estrutura a 
política de atendimento, medidas, conselho tutelar, acesso jurisdicional e apuração de atos infracionais.

A partir do Estatuto, crianças e adolescentes brasileiros, sem distinção de raça, cor ou classe social, passaram 
a ser reconhecidos como sujeitos de direitos e deveres, considerados como pessoas em desenvolvimento a 
quem se deve prioridade absoluta do Estado.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 18 anos, proporcionando a eles um desenvolvimento 
físico, mental, moral e social condizentes com os princípios constitucionais da liberdade e da dignidade, 
preparando para a vida adulta em sociedade.

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária para meninos e meninas, e 
também aborda questões de políticas de atendimento, medidas protetivas ou medidas socioeducativas, entre 
outras providências. Trata-se de direitos diretamente relacionados à Constituição da República de 1988.

Para o Estatuto, considera-se criança a pessoa de até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela 
compreendida entre doze e dezoito anos. Entretanto, aplica-se o estatuto, excepcionalmente, às pessoas entre 
dezoito e vinte e um anos de idade, em situações que serão aqui demonstradas. 

Dispõe, ainda, que nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, por qualquer pessoa que seja, devendo ser punido 
qualquer ação ou omissão que atente aos seus direitos fundamentais. Ainda, no seu artigo 7º, disciplina que 
a criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de 
existência.

As medidas protetivas adotadas pelo ECA são para salvaguardar a família natural ou a família substituta, 
sendo está ultima pela guarda, tutela ou adoção. A guarda obriga a prestação de assistência material, moral 
e educacional, a tutela pressupõe todos os deveres da guarda e pode ser conferida a pessoa de até 21 anos 
incompletos, já a adoção atribui condição de filho, com mesmos direito e deveres, inclusive sucessórios.

A instituição familiar é a base da sociedade, sendo indispensável à organização social, conforme preceitua 
o art. 226 da CR/88. Não sendo regra, mas os adolescentes correm maior risco quando fazem parte de famílias 
desestruturadas ou violentas.

Cabe aos pais o dever de sustento, guarda e educação dos filhos, não constituindo motivo de escusa a falta 
ou a carência de recursos materiais, sob pena da perda ou a suspensão do pátrio poder. 

Caso a família natural, comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes, descumpra 
qualquer de suas obrigações, a criança ou adolescente serão colocados em família substituta mediante guarda, 
tutela ou adoção.

Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família e, excepcionalmente, 
em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de 
pessoas dependentes de substâncias entorpecentes.

Por tal razão que a responsabilidade dos pais é enorme no desenvolvimento familiar e dos filhos, cujo 
objetivo é manter ao máximo a estabilidade emocional, econômica e social.

A perda de valores sociais, ao longo do tempo, também são fatores que interferem diretamente no 
desenvolvimento das crianças e adolescentes, visto que não permanecem exclusivamente inseridos na 
entidade familiar.
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Fundamentos da Educação

Genericamente, podemos dizer que a perspectiva redentora se traduz pelas pedagogias liberais e a pers-
pectiva transformadora pelas pedagogias progressistas.1

Assim vamos organizar o conjunto das pedagogias em dois grupos:

Pedagogia Liberal
- Tradicional

- Renovada Progressivista

- Renovada Não Diretiva

- Tecnicista

Pedagogia Progressista
- Libertadora

- Libertária

- Crítico-Social dos Conteúdos

É evidente que tanto as tendências quanto suas manifestações não são puras nem mutuamente exclusivas 
o que, aliás, é a limitação principal de qualquer tentativa de classificação. Em alguns casos as tendências se 
complementam, em outros, divergem. De qualquer modo, a classificação e sua descrição poderão funcionar 
como um instrumento de análise para o professor avaliar a sua prática de sala de aula.

Pedagogia Liberal
A Pedagogia Liberal é voltada para o sistema capitalista e esconde a realidade das diferenças entre as 

classes sociais. Nessa pedagogia, a escola tem que preparar os indivíduos para a sociedade, de acordo com 
as suas aptidões individuais, por isso os indivíduos precisam aprender a se adaptar aos valores e às normas 
vigentes na sociedade de classes através do desenvolvimento da cultura individual. 

A ênfase no aspecto cultural esconde a realidade das diferenças de classes, pois, embora difunda a ideia de 
igualdade de oportunidades, não leva em conta a desigualdade de condições. Historicamente, a educação libe-
ral iniciou-se com a pedagogia tradicional e, por razões de recomposição da hegemonia da burguesia, evoluiu 
para a pedagogia renovada (também denominada Escola Nova ou Ativa), o que não significou a substituição 
de uma pela outra, pois ambas conviveram e convivem na prática escolar.

Tendência Liberal Tradicional
Caracteriza-se por acentuar o ensino humanístico, de cultura geral, no qual o aluno é educado para atingir, 

pelo próprio esforço, sua plena realização como pessoa. Os conteúdos, os procedimentos didáticos, a relação 
professor-aluno não tem nenhuma relação com o cotidiano do aluno e muito menos com as realidades sociais. 
É a predominância da palavra do professor, das regras impostas, do cultivo exclusivamente intelectual.

Papel da escola - consiste na preparação intelectual e moral dos alunos para assumir sua posição na socie-
dade. O compromisso da escola é com a cultura, os problemas sociais pertencem à sociedade. O caminho cul-
tural em direção ao saber é o mesmo para todos os alunos, desde que se esforcem. Assim, os menos capazes 
devem lutar para superar suas dificuldades e conquistar seu lugar junto aos mais capazes. Caso não consigam, 
devem procurar o ensino mais profissionalizante.

Conteúdos de ensino - são os conhecimentos e valores sociais acumulados pelas gerações adultas e repas-
sados ao aluno como verdades. As matérias de estudo visam preparar o aluno para a vida, são determinadas 
pela sociedade e ordenadas na legislação. Os conteúdos são separados da experiência do aluno e das reali-
dades sociais, valendo pelo valor intelectual, razão pela qual a pedagogia tradicional é criticada como intelec-
tualista e, às vezes, como enciclopédica.

Métodos - baseiam-se na exposição verbal da matéria e/ou demonstração. Tanto a exposição quanto a aná-
lise são feitas pelo professor, observados os seguintes passos: 

- Preparação do aluno (definição do trabalho, recordação da matéria anterior, despertar interesse); 
ao princípio do julgamento objetivo, registra-se que todas as decisões administrativas tomadas no contexto 

de uma licitação, deverão observar os critérios objetivos estabelecidos de forma prévia no edital do certame. 
Desta for

1 LUCKESI C. Tendências Pedagógicas na Prática escolar. 2011
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A Educação Física no Brasil

Nos povos primitivos a educação era essencialmente natural e predominavam as atividades vitais à sobrevi-
vência, englobando tanto o aspecto imitativo e co-participativo quanto o aspecto lúdico. O seu cotidiano carac-
terizava-se por uma exercitação intensa que marcavam de forma decisiva a vivência de movimentos corporais 
diversificados e necessários à superação dos obstáculos presentes na vida diária1

Essa educação consistia, pois, na transmissão de vivências e experiências fundamentais à sobrevivência 
do indivíduo e do grupo através das habilidades de caça e pesca, fuga de intempéries e proteção dos grandes 
animais. Ao mesmo tempo, aprendia-se também os usos e costumes, cantos, danças, rituais de adoração e, 
sobretudo, o uso da linguagem, que se constitui o principal instrumento educativo, de comunicação e de trans-
missão da cultura. 

Inicialmente, pelo seu caráter nômade, as habilidades de caça e pesca e o vigor físico foram essencialmen-
te importantes para que os povos antigos atingissem o próximo estágio na sua escalada evolutiva, a seden-
tarização. A vida sedentária exigiu o domínio de técnicas mais elaboradas que se concretizaram nas técnicas 
rudimentares da agricultura e domesticação de animais, absolutamente imprescindíveis à nova forma de orga-
nização social. Oliveira assinala que:

Em qualquer desses momentos, foi necessário o aprimoramento das habilidades físicas para a otimização 
de gestos e a construção de ferramentas que possibilitassem maior sucesso nas práticas de sobrevivência. 
A partir do instante em que o homem se sedentariza, podemos registrar o início da luta pela posse de terras. 

Esses fatores (sedentarização e luta pela posse de terras) dão início a algo bastante interessante: os gru-
pos humanos já estabelecidos em algum lugar e que, consequentemente, passaram a levar uma vida mais 
sedentária, começam a perder os embates para as hordas nômades possuidoras de maior resistência física.

Após inúmeras derrotas, os grupos sedentários passam a manter atividades físicas organizadas e cons-
tantes, cujo objetivo é a preparação para resistir aos novos possíveis ataques, estabelecendo, desse modo, o 
princípio desencadeador dos treinamentos físicos com finalidades específicas. Pode-se afirmar, então, que a 
Educação Física na antiguidade (no sentido de que privilegiava tão somente o aspecto físico) pode ser enten-
dida como uma preparação para os embates, com caráter predominantemente militar e guerreiro. 

Da formação do atleta à formação do guerreiro
Além da educação espontânea que caracteriza os antigos habitantes da terra, existia nos povos da antigui-

dade grega uma outra forma de educação: a educação dos efebos. Nesta forma de educação, os jovens eram 
submetidos a exercícios rigorosos longe de seus clãs. Essa espécie de ritual destinava-se a prepará-los ade-
quadamente para as atividades guerreiras, incluindo exercícios diversificados, que pretendiam, sobretudo, dis-
ciplinar a alma, expulsar o demônio e promover a aquisição do caráter masculino próprio do guerreiro primitivo. 

Sob a direção de um mago sacerdote ou de um ancião experimentado e distinto, essa iniciação era con-
cluída com uma cerimônia de ordenação em que participam todos os membros da tribo. Era, assim, o início 
de uma educação profissional, embora não fosse ainda sistemática, intencional e em instituição especializada, 
ministrada por mestres também especializados. 

A efebia ateniense, que nasceu com a finalidade de preparar para a guerra, torna-se escola também intelec-
tual; o ginásio, destinado aos exercícios físicos a serem praticados nus, torna- se também (e depois sobretudo) 
lugar de exercitações culturais, e acolherá reitores e filósofos. Os dois tipos de competição, as do corpo e as 
da mente andam juntas. Em seguida, paulatinamente, apesar de um período de euforia da ginástica entre os 
séculos II e III d. C., as exercitações intelectuais terão a prevalência e a antiga unidade entre físico e intelectual 
estará definitivamente perdida.

1 AGUIAR, O. R. B. P.; FROTA, P. R. O. Educação Física em Questão: Resgate Histórico e Evolução Con-
ceitual.]
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Educação Física e a escola

— Avaliação no ensino fundamental
Os Parâmetros Curriculares Nacionais consideram que a avaliação deva ser de utilidade, tanto para o aluno 

como para o professor, para que ambos possam dimensionar os avanços e as dificuldades dentro do processo 
de ensino e aprendizagem e torná-lo cada vez mais produtivo.

Os instrumentos de avaliação deverão atender à demanda dos objetivos educativos expressos na seleção 
dos conteúdos, abordados dentro das categorias conceitual, procedimental e atitudinal. A predominância 
das intenções avaliativas ocorrerá dentro de uma perspectiva processual, ou seja, facilitará a observação do 
aluno no processo de construção do conhecimento. Essa avaliação contínua compreende as fases que se 
convencionou denominar diagnóstica ou inicial, formativa ou concomitante e somativa ou final.

A avaliação diagnóstica ou inicial fornecerá os dados para a elaboração de um projeto de desenvolvimento 
dos conteúdos, a partir da consideração dos conhecimentos prévios do aluno.

A avaliação formativa ou concomitante é aquela que, como o nome sugere, ocorre junto ao processo de 
ensino e aprendizagem, fornecendo dados importantes para o ajustamento das ações educativas, possibilitando 
a tomada de decisões quanto à continuidade do programado ou da necessidade de alterações. Poderá, além 
disso, tornar-se em si um objeto de ensino, pois dela derivam as reflexões sobre os valores e conceitos 
envolvidos e sobre a validade do próprio instrumento.

A avaliação final ou somativa se refere aos instrumentos que pretendem avaliar o final de um processo de 
aquisição de um conteúdo. Poderá ser utilizada enquanto momento de formalização do processo e deverá 
expressar para o aluno o nível atingido dentro dos objetivos de aprendizagem propostos.

Outro fator importante a ser ressaltado é a clareza dos instrumentos de avaliação; mesmo para os aspectos 
mais subjetivos, como, por exemplo, participar com interesse, o aluno deverá saber logo de início como, quando 
e de que modo estará sendo avaliado, para que sua participação e entendimento do processo de ensino e 
aprendizagem sejam ampliados. O professor de Educação Física encontra-se em uma posição privilegiada 
para avaliar a partir desses critérios informais, como o interesse, a participação, a organização para o trabalho 
cooperativo, o respeito aos materiais e aos colegas, pois esses aspectos tornam-se bastante evidentes nas 
situações de aula. O fundamental é que esses critérios devem estar claros para o professor e serem explicitados 
para os alunos.

É importante ressaltar que o processo de avaliação não se restringe em estabelecer uma nota. A nota 
poderá adquirir um significado maior quando tornar-se uma referência qualitativa ou quantitativa, que expressa 
e faz parte do próprio processo de ensino e aprendizagem, e não apenas como um produto resultante dele.

A avaliação processual dos conteúdos conceituais,

procedimentais e atitudinais deverá ser integrada, podendo ter momentos formalizados que enfatizem uma 
ou outra categoria.

É aconselhável que esse processo integre também a avaliação do aluno, não só como autoavaliação, mas 
também como reflexão sobre a metodologia e a organização do processo de trabalho, dando subsídios para o 
professor avaliar seu próprio trabalho e planejar sua continuidade.

Em síntese, os instrumentos de avaliação deverão:

– Explicar os objetivos específicos propostos pelo programa de ensino;

– Situar alunos e professores dentro do processo de ensino e aprendizagem;

– Considerar de forma integrada os conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais;

– Ser claro o suficiente  para que o aluno saiba o que, como e quando será avaliado;

– Incluir a valorização do aluno, não apenas como autoavaliação, mas também como aquele que opina 
sobre o processo que vivencia;

– Reconhecer o desenvolvimento individual valorizando o aluno e contribuindo com a autoestima;


